
PREFEITURA MUN!CIPAL DE CONGONHAS
CIDADE DOS PROFETAS

Ofício n" PMC/SEGOV/23 6120 12

Congonhas, l3 de dezembro de 2012

Exmo. Sr.

Eduardo Cordeiro Matosinhos

Presidente da Câmara Municipal de Congoúas/MG

Assunto: Encaminhamento.

Seúor Presidente,

Encaminhamos para análise e votação dos Senhores Vereadores, o Projeto de Lei
que "Declara de Utilidade Pública a Associação dos Muladeiros de Congonhas".

Aproveitamos o ensejo paür nossa manifestação de apreço e consideração e

subscrevemo-nos.

Atenciosamente,

andro r Cordeiro
Secretário Municipal de Governo

.-lTa tlunro!âl dc Co46lt
.:,'ir,roçoro (JíJJJ
, iri,r., em l3.de l&& 20J&

pl:àm/b32

d.t
ssinatua do

PRAÇAPRESIDENTE KUBITSCHEK, 135 - CENIRO - CONGONHAS - l\4G - CEP: 364'15-000 - TEL.: (31) 3731-1300 - Flü: (31) 3731-1í 88 . wwwcongonhas.mg.gov.br



PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS
CIDADE DOS PROFETAS

PROJETODELETN" C6Y t2012. o

Declara de Utilidade Pública a "Associação dos
Muladeiros de Congonhas."

A Câmara Municipal de Congonhas, Estado de Minas Gerais, decreta e eu, Prefeito,
sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1' Fica declarada de lidade pública a "Associação dos Muladeiros de
Congonhas", inscrita no CNPJ sob o n' 1 .46510001-13. com sede nesta cidade.
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Art. 2" Esta Lei en vigtrr na data de sua publicação.
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á
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS

CIDADE DOS PROFETAS

JIJSTIFICATIVA

O presente Projeto de Lei tem por objetivo declarar de utilidade pública Associação dos
Muladeiros de Congonhas, fundada em 3 de dezembro de 2010. E uma associação sem fins
lucrativos, com duração por tempo indeterminado, que tem entre os demais objetivos a mobilizar
cavaleiros e muladeiros, como verdadeiros "agentes de turismo voluntários de Congoúas", em cada

cidade ou lugarejo visitado, já que esta e uma forma comprovadamenÍe eficaz e de baixo custo para

evidenciar e promover, ainda mais, o município no cenário nacional e intemacional turismo,
agronegócio, empreendedorismo, inyàstimento, etc..
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Conforme parágrafo único, do. art. 36; do Estâlnto da Associação. os diretores. conselheiros,
sócios, instituidores, benl'eitgres ou equivalente não receberão remuneraçâo, vantagens ou
beneficios de qualquer forma ou título.

ê tambcm Do art. 42,
ados à outra instituiçã

Prev
serão destin
Geral

extinção, os bens remanescentes
juridica. a critério da Assembleia

Certos da aprovaçNo do ProjEtô de.Lei &à:quêstão, manifestamos nossos agradecimentos e,

no ensejo exlemamos todo tosso .Íespeito e cqr.rsideração aos membros do Poder Legislativo
Municipal. ', ''r r ..
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Prefeito de Congonhas
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Senhor Presidente,
Nobres Vereadores.
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Estatuto social da

CAPÍTULO I
(Da denominação, sede e objetivos)

AÍt. 1 - A AssociaÉo dos Muladeiros de Congonhas de Congonhas com sigla AMC
fundada em 03 dezembro de 2010, é constituída uma sociedade ciül de direito
privado, de caráter culfural, recreativa e desportivo, com duração por tempo
indeterminado, com fins não-econômicos, com sede e foro nestã cidade de
Congonhas, Estado de Minas Gerais, que reger-se-á por este estatuto e pela legislação
em vigor.

Art. 2 - A Assodâção dos lt{uladeirc de Congonhas tem como objetivos e
finalidades:
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Associação dos Muladeiros de Congonhas

I. Congregar proprietários de animais para desenvolver aüúdades hípico-sociais e
lazer;
Desenvolver atividades esportivas ao ar livre na zona rural e urbana, para
jovens e adultos;
Representar coleüva e individualmente os associados junto aos poderes
públicos e enüdades privadas, em juízo e fora dele;
Promover a integração social e comunitária dos associados;
Lutar pela melhoria de condições de úda da comunidade e associados;
Atuar nã promoção da integração ao mercado de úabalho;
Combater a fome e a pobreza apoiando projetos, muürões, hortas comunitárias
e apoiando iniciaüvas de geração de renda;
Desenvolver e apoiar manifestações e práücas esportivas em todas na cidade;
Atuar junto à comunidade e órgãos competentes visando a proteSo e
preservação do meio ambiente.
Divulgar e incentiver a realizae§o de eventos que promovem a integraçáo com
oúras modalidades de esportes hÍpicos e de competiçâo na regiáo.
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Art. 30 - Para alcançar seus objetivos a Associação dos Muladeiros de Congonhas
poderá:

I. Celebrar convênios com enüdades públicas e prÍvadas;
IL Promover enconEos e concursos de eqüinos e muares nas suas diversas

modalidades;
IIL Promover parcerias e conüatos e convênios com instituições govemamentais e

não govemamentais, nacionais ou intemacionais e empresas diversas;
IV. Promover reuniões, seminários, cursos, debates e atos públicos;
V. Receber contribuições de seus associados e doações diversas;

VI. Promover campanhas e ftsÊas, realizar eventos com finalidades assistenciais;
WI. Realizar campanhas e atividades de caráter beneficentes;

Art. 40 - A Associação dos lttuladeiros de Congonhas terá um Regímento Intemo
que, aprovado pela assembléia geral, disciplínará o seu funcionamento.
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CapíElo II
(Dos sócios, direitos e dweres)

Art. 50 -A Associação dos ltluladeiros de Congonhas terá um quadro social
composto de rês categorias: socio fundador, sócio conüibuinte e sócio benemérito.

I- Sócio fundador será todo aquele que participar da Assembléia Geral e assinar
a ata de fundação;

il- Socio ontribuinE, seÉ todo e qualquer pessoa de ambos os sexos, maior de
16 anos, que solicitar sua filiação;

III- Sócio benemérib seÉ todo aquele que prestar serviço relevante à entidade
e/ou a comunidade, proposto pela diretoria com aprovação da Assembleia
Geral.

Art. 60 - A Associasão dos Muladeiros de Congonhas é constitrída por numero
ilimitado de associados, que serão admiüdos, a juízo da diretoria, maior de 16 anos,
em pleno gozo de seus direitos civis, que residam na cidade de Congonhas e cidades
vizínhas e que manifestem interesse em contribuir para a execução dos objeüvos
conüdos neste Estafuto.

Art. 70 - Todo sócio pagará uma ta:€ mensal como conüibui$o, com exceção do sócio
bênêmérito, cujo valor sená aprovado pela Assembláa @ral.

Parágrafo único - A admissão se fará mediante solicitação do (a) interessado (a),
preenchendo formulário póprio da associação que será submeüdo a aprovação da
Diretoria.

Art. 80 - Ao ser admitido o(a) associado passaÉ imediatamente a gozar de todos os
direitos conüdos no presente EstahJto.

Art. 90 - A demissão dar-se-á a pedido do assocíado, mediante carta dirigida a
Diretoria, não podendo ser negada.

Art. 10 - A exclusão será aplicada pela diretoria com o aval da Assembléia Geral e
ocorrerá por infringir qualquer disposição legal ou esbtuUária, 10 (dez) dias após o
associado ser noüficado por escrito.

Parágrafo primeiro - O assocíado podeÉ reconer a Assembléia Geral no prazo de 08
dias contados da data do rec€bimento dã noüficaÉo.

Parágrafo segundo - A exclusão considerar-se-á definitivamente se o associado não
recoÍrer da penalidade no pftrzo previsto no parágrafo primeiro deste artigo.

Art. 11 - São direitos dos associado:;:
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Tomar Parte nas Assembléias Gerais;
Comparecer a qualquer reunião hhico-soclal promovída pela Associação;
Votar e ser votado para todc os cargos de direção da Associação;
Opinar, sugerir e emiür pareceres sobre prioridades da Entidade;
PaÍticipar dos evenb§, festiüdades e maniHações promovidas pela
AssociaÉo;
Livre acesso às dependências da sede da Enüdade.
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Art. 12 - São deveres dos associados:

I- Cumprir as obrigações estahrtárias e regimentais;
II- Acatar as decisões da Diretoria e Conselho Fiscal;
ru-

IV-

VI-
uI-

VIII.
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Aceitar e exercer com derlicação tarefas que lhes forem atribuídas pela
diretoria, participando dê Ílilêrentes comissões técnicas de estudo e de
trabalho;
Zelar pelo nome e pdc bens da instituição;
Comparecer as reuniões e assembléias quando convocados;
Pagar a contribuição mensal da entidade estabelêcida pela Assembléia Geral;
Levar ao conhecimento da Diretoria, as demandas que possam contribuir para
o desenvolvimento da Associação.
Manter um comportamento de respeito, solidariedade e moral durante as
reuniões e assembléias da Associação.

Capíutbm
(Da Adminisbação)

Art. 14 - São órgãos de direção da Associa6o dos Ítluladeiros de Congonhas :

a) Assembléia Geral;
b) Diretoria;
c) Conselho Fiscal

AÍt. 15 - A Assembtáa Geral é o órgão máximo e soberano de deliberações da
Associação, constifuída por todos associados em pleno gozo de seus direitos conüdos
no presente estatuto, podendo ser convocado p€lo presidente ou Wr 213 (dois terços)
dos associados em dia com suas obriga@ estahrüárias.

Art. 16 - Compete à Assembléia Geral:

I- Eleger os membros da Diretoria (Presidente e Vice-pr6idente) e o Conselho
Fiscal;

il- Conceder o úfulo de socios benemérito por proposta da diretoria;
III- Apreciar recursos contra decisôts da diretoría, aprovar as contas e o regimento

intemo;
ry- Hituir os administradores e membro6 da diretoria;
V- Decidir sobre a extinção da enüdade, nos termos do presente Estahjto;
W- Decidir sobre a conveniência de alienar, transigir, hipotecar ou permutar bens

paüimoniais;

Art. 17 - A Assembléia Geral reunir-se-á otdinariamenE duas vezes por ano, nos
meses de maio e novembro paÍa âJame e apreciação do relatório anual da diretoria, o
balanço aprovado pelo @nselho Fis:al e aprovar o plano de açâo da Enüdade.

Art. 18 - A Assembléia Geral reunir-se-á extaordinaiamenê para eleição do
Presidente, do Mce-presidente e Conselho Fiscal; alteração do Estatuto e sempre que
se fizer necessário. â critério da diretoria elou 213 (dois terços) dos associados em dia
com seus deveres estaurüá rios.

aoa

,tr
&oc

l,

Art. 13 - O associado não responde subsidiariamente pelas obrigações da Associação
dos Muladeiros de Congonhas.
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Art. 19 - As assembléias gerais serão convocadas com anGcedência mínima de 15
(quinze) dias por edital, por convocação aos associados e por qualquer outro meio de
divulgação disponível na comunidade.

Art. 20 - As assembléias gerais serão instaladas com o mínimo de 43 (dois terços) do6
associados em primeira convocação e com qualquer número de associados em
segunda convocação 30 (trinta) minutos após.

Art. 21 - A Dirêbria é o órgão execuüvo de direção da Associação dos Muladeiros de
Congonhas , composto por 08 (oito) membros, sendo Presidente e vice.presidente.
eleitos pela Assembléia Geral para urn mandato de 03 (bês) anos, permiüda reeleição.

Art. ZZ - A Diretoria tem a seguinte composição:

I- Presidente;
II- Vice Presidente;
III- Secretario (a);
ry- Segundo Secretario (a);
V- Tesoureiro (a);
VI- Segundo(a)Tesoureiro(a);
VII- Diretor (a) de Divulga$o;
WII- Diretor (a) de Eventos.

Aft. 23 - É competência do (a) Presidente:

a) Dirigir a Associação dos Muladeiros de Crngonhas como órgão executivo,
representando-o aüva ou passivamente, em juízo ou fora dele;

b) Cumprir e fazer cumprir o presente Estatuto;
c) Elaborar juntamente com os demais diretores e membros do Conselho Fiscal o

Regimento Intemo da Associação dos Muladeiros de Congonhas que não podeÉ
contrariar o presente estatuto;

d) Convocar e dirigir as reuniões da diretoria;
e) Emiür e assinar, juntamente corn o tesoureiro todos os cheques, receber ordens de

pagamento e quaisquer títulos de obrigações;
f) Autorizar despesâs urgentes, devidamente comprovadas pela tesouraria;
g) Contratar, demiür ou deslocar funcionários quando a Associação venha necessitar,

sempre em comum com os demais diretores.

Art. 24 - É de competência do (a) Vice-presidente:

a) SuHituir o prsidente na sua ausência e em qualquer impedimento;
b) Substituir qualquer diretor ausente á reunião;
c) Auxiliar o presidente sempre que se fizer necessário;
d) Zelar e manter o controle paüimonial da Associação;

Art. 25 - Compete ao SecreÉrio (a):

a) Secretariar e elaborar pautas das reuniões;
b) Substituir o vice-presidente em suas ausências e impedimentos;
c) Redigir as atas das reuniões da diretóría e assina-la juntamente com o

Presidente;
d) Manter cadastro de todos os associados.
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Art. 26 - Compete ao 20 Secretário:

a) Suffiituir o secreüário na sua ausência e impedimentos;
b) Acolher os relatorios de aüvidades dos demais diretores, apresentando-os a

diretoria;
c) Trabalhar em comum com o secretário na organização da secretaria;
d) Manter atualizado um cadastro de diretores e suplentes para convocação de

reunião
e) Realizar levantamento sócio econômico dos associados.

Att. 27 - Compete ao Tesoureiro (a):

a) Responder pela Tesouraria, organizando balancetes bimesb'ais, cujas cópias
deverão ser Distribuídas a todos os diretores e, se possível, ao quadro social.

b) Efetuar os pagamentos autorizados pelo prêsidente em cheques com cópias.
c) Manter sob sua guarda e responsabilidades todos os haveres e valores da

Associação, fazendo recolhirrentos em 6tabelecimentos ban«:iários em nome
da enüdade,

d) Emiür os cheques e assinar qualquêr tífulo de obrigaçôes juntamente com o
presidente,

Art. 28 - Compete ao Segundo(a) Tesoureiro(a):
I. SuHituir o tesoureiro em suas faltas ou impedimentos;
II. Providenciar e manter em dia um fichário próprio da tesouraria;
III. Auxiliar o tesoureiro em suas fun6es;
IV. Outras aúibuições gue lhes forem atribuídas

Art. 29 - Compête ao Diretor de DiwlgaSo:

a) Superintender todo serviço publicitário ou que divulgue a AssociaÉo;
b) Escrever e publicar artigos, em órgãos de imprensa, sobre assuntos que digam

respeito à Mulas e Cavalos, bem como aos fins da Associaçáo;
c) Organizar e dirigir inÍormativos que difundam os principais têmas reletivos a

Raça Crioulâ ê seu desenvolvimento;
d) Solicitar aos demais órgãos da Associação quaisquer informações que julgue

oportuno divulger.

Art. 30 - Compete ao Diretor de Ev()ntos:

a) Promover atividades esportivas e de lazer para a comunidade;
b) Firmar parcerias com o Departamento de Espotes da Adminisüação Municipal;
c) Desenvolver programas de esporte e lazer em parcerias com ouFas enüdades;
d) Elaborar o calendário de aüüdades de lazer e esportivas da Enüdade.
e) encaminhar anualmente ao Presidente, para aprecieçáo da Diretoria a

programaçáo, previamente aprovada pelos associados.
0 coordener e supervisionar as atividades aprovadas para sua área;
g) propor â integração de atividades com as demais áreas ou órgãos afins;
h) constituir e presidir comissão especializada em assuntos de sua área;
i) cooperar com os demais membros da Diretoria e Conselhos na consecuçáo dos

objetivos gerais da Associação.

Art. 31 - A função de diretor da Assocjação é conespondênte á presença ás reuniões.
Todo diretor que deíxar de compârecer a 03 (tr&) reuníõ€s sem
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justificativa, será substifuído em suas funções, pois eshs ausências cãracterizam-se
seu pedido de deligamento.

Art. 32 - O Conselho Fiscal é o órgão fiscalizador dos atos da diretoria e dos
associados, composto de 03 (trê) membros efetivos e 03 (fes) suplentes. Eleitos
juntamente com a diretoria e Conselho Firal para um mandato coincidente com o
mandato da diretoria.

Parágrafo Único - Em caso de vacância, o mandato será assumido pelo respectivo
suplente, até seu termino.

Art. 33 - Compete ao Conselho Fiscal:

a) Cumprir e fazer cumprir o presente eslatuto.
b) Fiscalizar todos os atos da diretoria.
c) Fiscalizar todo moümento financeiro.
d) Fiscalizar a estnhrra paúimonial da Enüdade.
e) Analisar as presta@ de contas da diretoria, dando o parecer e encaminhando-

o.
f) Acompanhar atividades da diretoria visando prevenir ou corÍigir falhas e

inegularidades.

Art. 34 - O Conselho Fiscal reunir-se-á ordinariamente a cada 06 (seis) meses e
extraordinariamente, sempre que se fizer necessário.

Art. 35 - As atividades dos diretor$ e conselheiros, b€m como as dos associados,
serão inteiramente grafuitrs, s€ndo-lhes vedado o recebimento de qualquer lucro,
gratificação, bonificação ou vantagem.

Art. 36 - A enüdade não disbibuiná lucros, resultados, dMdendos, bonificações,
participações ou parcelas de seu pabimônio, sob nenhuma forma ou pretexto.

Parágrafo Único - A Associação dos Muladeiros de Congonhas não remunera nem
concede vantagens ou benefrcios, por qualquer üfulo, a seus diretores, conselheiros,
socios, instr'tuidores, benfeitores ou equivalente.

Art. 37 - A receita da Associação necessária à sua manutenção sená constituÍda por:

a) Doações de qualquer natJreza, recebidas;
b) Produto líquido de sr'entos e promoç&s realizadas;
c) Rendas de emprego de capital ou paüimônio que possua ou venha a possuir;
d) Subvenções e auxílios que venha a receber do poder público;
e) Auxilio ou recursos provenientes de convênio que venha receber de entidades

privadas.

Art. 38 - Todo e qualquer membnr (la diretoria que venha concorrer a cargos eletivos
deverá obrigatoriamente solicibar seu afastamento da direção da AssociaÉo, no pr,,zo
de 120 dias antes da elei6o.

Art. 39 - A Diretoria responde penal e civilmente por todo e qualquer ato lesivo ao
patrimônio frsíco e moral da Associação dos Muladeiros de Congonhas.

CAPITULO ]V
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Do patrimônio

Art. zl0 - Constitui patrimônio da AssociaÉo do6 Muladeiros dê Crngonhas :

a) Conüibuições de seus associado§, previstas no presente Esbtuto;
b) Subvenções, doações ou auxílios de enüdades públicas ou privadas;
c) Bens móveis e imóveis, equipamentos e material que vier a adquirir;
d) Resultado de festas e eventos e aüvidades sociais promo\ridos pelo Clube.

Parágrafo Único - A enüdadê aplior integrâlmente suas rendas, recursos e eventual
resultado operacional na manutenSo e desenvolvímento dos objeüvos institucionais e
estatutá rios no tenitório nacional.

Art. 41 - Todo produto apuÍado nos eventos e atividades da Associação dos Muladeiros
de Congonhas será reveÊido no atendimento gratuito e beneficente dos associados da
entidade, com orioridade das acões voltadas oara a assistência social.

Art. 42- Em caso de dissoluSo da AssociaÉo, o evenhral paüimônio remanescente
será destinado a uma enüdade congênere, com personâlidade jurídica, a critério da
Assembléia Geral.

CAPITULO V
(Das eleições)

Art. 43 - Âs elei@ da Diretoria e do Conselho Fiscal serão realizadas a cada 03
(bês) anos por voto direto e secreto e/ou por aclamação em Assembléia Geral
Extraordinária, convocada para este fim. a mesma deve ser convocada por edital a ser
afixado em locais de grande afluência.

Att. 44 - A diretoria constih.rirá em 60 (sessenta) dias antes das elei6es, uma
Comissão Eleitoral com no mínirno 03 (És) membros, que se encarregará de
coordenar todo o processo eleitoral e posse da diretoria da Associação.

Parágrafo Único - Só poderão concorrer a cargos eletivos 06 sócios maiores de 18
(dezoito) anos, em dia com seus deveres para com a Associação, e com no mínimo 06
(seis) meses de filiação.

Art. 45 - As chapas para as eleiÉes deverão ser registadas junto á comissão eleitoral
a partir de 30 (binta dias) antes das eleições até o8(oito) dias antês das mesmas

Parágrafo Único - Para concorrer o associado deverá apresentar chapa com nome e
endereço do Presidente e Mce-presidente, em dia com suas obígações estatutárias, os
demais membros da diretoria serão de livre escolha dos candidatos eleitos.

Art. ut6 - Será considerada vencedora a chapa que obüver a maioria de votos dos

associados que assinarem o livro de votação.

Parágrafo Único - A posse da diretoria e do conselho fiscal dar-se-á imediatamente
após a apuração e proclamação do resultado ou no prazo máximo de 10 (dez) dias
após as eleições.

"i"" 
-ÊÍü ie?eq );i-nlt'

:

O*r



CÂPÍruLOVI
(Das disposi@s gerais e t?nsitórias) &.. "'Fe-""

Art. 47 - O não cumprimento do presente Estatuto e do Regimento Intemo pelo
associado será considerado falta grave e levaná o associado a sofrer penalidades que
poderá ser advertência, suspensão temponária e eliminação do quadro de socios.

Parágrafo Único - as penalidades serão aplicadas por decisão da diretoria depcÍs de
notificação prévia ao infrator, que teÉ direito a recurso junto a Assembléia Geral.

Art. 48 - Os casos omissos no presênte EstahJto serão examinados, discutidos e
solucionados pela Diretoria e levados a apreciação da Assembléia Geral.

Art. 49 - O presente Estatuto poderá ser rêformado ao todo ou em parte, em qualquer
tempo, sempre que a legislaSo o exigir e/ou para atender os interess€s de no mínimo
2/3 (dois terços) dos associados reunidos em Assembléia Geral Extraordinária,
convocada para esse fim.

Paragrafo Único - As modificações de que trata o artigo 49, acima, so poderá ser
efetuada pela maioria de votos da Assembléia Geral extraordinária, convocada
especialmente pard esse fim.

Art. 50 - É vedado o uso do nome da Associação dos Muladeiros de Congonhas pam
fins de promoção pessoal, bem como, para campanhas que não sejam do interesse dô
Enüdade.

Art. 51 - O pr6ente Estaurto está de acordo com a Lei Federal 10.406/02 (No/o
Codigo Ciül).

Parágrafo Único - Aprovado em Assembléia Geral Frtraordinária dos associados,
realizada no dia 03 de dezembro de 2010, convocada para este fim.

,,*-a,,.é-
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i :l ô i;q,c ,-a Elmao TA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINARIA DE EÉP! 39?t5
E POSSE DA DIRETORIA DOS MULADEIRO DE CONGONH

Aos três dias do mês de outubro de dois mil e dez, às 21 .10 ( vinte uma horas e

dez minutos) na Sede, situada à Rua Sáo Brás Suaçuí, no 27 (vinte e sete),

bairro Dom Oscar da Cidade de Congonhas, Ítrlinas Gerais realizou-se a

Assembléia Geral Extraordinária de Eleição e Posse da ASSOCIAÇÃO DOS

MULADEIROS DE CONGONHAS. A ê.ssembléia Geral íoi coordenada pelo

Senhor Gilmar Anivaldo da Silva que propôs aos presentes a eleição da

primeira diretoria, que foi escolhida por consenso ficando assim constituída:

Presidente: Ernani Andrade Silva. Vice-Presidente. Gilmar Anivaldo da Silva,

Primeiro Secretário: Antônio José da Silva, Segundo Secretário: Alexandre

de Oliveira Castro, Primeiro Tesoureiro: Faustino Jose de Araújo, Segundo

Tesoureiro: Francisco Policarpo Filho; Diretor de Divulgação: José Rosa

Lima; Diretor de Eventos: Tiago Lourentino Lobo; ao Conselho Fiscal

Efetivo: Ronie Cardoso, Gevanildo Antônio Policarpo Oliveira Farley Sander

de Santana. Ao Conselho Fiscal Suplente, Luis Írilachado Leite, Genivaldo

Serafim Policarpo Oliveira, Sebastiáo Gonçalves da Silva Filho. Aprovado a

nova diretoria e nada mais havendo a tratar às 22:00 (vinte e duas horas), Íoi

encerrada a Assembléia Geral Extraordinária e eu Antônio José da Silva.

secretário da Assembléia Geral redlgi a presente ata, assinei-a e solicitei a

assinatura dos membros pres a Assembléiâ Geralentel
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Associação dos Muladeiros de Congonhas
Relação de Endereços- Diretoria

Presidente
Nome: Emani Andrade Silva
Profissão: Motorista
Enderego: Rua Barão Eschwege, 251- Matriz Congonhas-MG
CPF: 001.286.896-50
RG: M 7+633.857
Tel 9896-2117

Vice-Presidente
Nome: Gilmar Anivaldo da Silva
Profissão: Calafetador
Endereço: Rua São Brás do Suaçuí,2?- Dom Oscar Congonhas-MG
CPF:817.735.106-06
RG: MG-11.334.571
Tel:9946-6119

Primeiro Secretário
Nome: Antonio José da Silva
Profissão: Motorista
Endereço: Rua Alfredo Felix Me.ion, 595- Cristo Rei Congonhas
CPF: 043.34.566-01
RG: M-8.315.593
^lel: 9922-5048

Segundo Secretário
Nome: Alexandro de Oliveira Castro
Profissão: Mecânico
Endereço: Rua são Pedro, 45-Bom Jesus Congonhas
CPF: 035.162.876-24
R(i: MG-6.937.502
Tel: 9894-0372

Secretrírio Adjunto
Nome: Claudio Luiz Cioni
Profissão: Aposentado
Endereço: Avenida Nápolis, 223-Jardim Vila Andreza Congonhas
CPF:284.353.706-15
RG:MG-222.329
Tel:9278-8643

Primeiro Tesoureiro
Nome: Faustino José de Araujo
Profissão: Comerciante
Endereço: Rua Sardenha,33- Jardim Vila Andreza Congonhas
CPF:249.854.226-49
RC: M-2.358.456
Tel: 9987-4313

Segundo Tesoureiro
Nome: Francisco Policarpo Filho
Profissão: Aposentado
Endereço: Rua Alfredo Felix Mejon.263- Clisto llei Congonhas
CPF:222.107.336-34
RC: M-3.805.260
Tel:9641-1616

{)
\

{ tÉ

fl



Diretor dê Divulgação
Nome: Jose Rosa de Lima
Profissão: Aposentado
Endereço: Rua Mariana, 94- Basílica Congonhas
CPF 374-856.446-53
RG: M-3. 871.060
Tel:8749-8691

Diretor de Eventos
Nome: Thiago Lourentino Lobo
Profissão: Motorista
Endereço: Rua Crispim Francisco Me»des, 77- Residencial G. Monteiro congonhas
CPF:. 077.659.256-44
RG: MG- I5.t83.670
Tel96284002

Conselho Fiscal Efetivo
Nome: Gevanildo Antonio Polrcarpo Oliveira
Profissão: Motorista
Endereço: Rua Alfredo guerra,227 - Matriz Congonhas
CPF: 054.417 .916-16
RG: MG- 13.110.639
Tel:9939-2683

Nome: Farley Sander de Santana
Profissão: Comerciante
Endereço: Avenida JK, 1568- Centro Congonhas
CPF: 029.327.806-70
RG: M-9.002.148
Tel: 9212-6853

Conselho Fiscal Suplente
Nome: Luis Machado Leite
Profissão: Eletricista
Endereço: Rua Fernando Correa. .l l- Barro Preto Congonhas
CPF: 185.672.406-97
RC: M-5.618.567
Tel:9667-7705

Nome: Genivaldo Serafim Policarpo Oliveira
Profissão: Ajudante de Serviços Gerais
Endereço: Rua Alfredo Guena,227- Matriz Congonhas
CPF: 086.176.336-03
RG: MG-18.508.076
Tel: 9805-7660

Nome: Sebastião Gonçalves da Silva Filho
Profissão: Vidraceiro
Endereço: Rua Resplendor. 172- Nor.o Rosário Congonhas
CPF:456.765.266-53
RG: MG-6.740.788
Tel 9971-4309
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AlvaraNumêroi 2012OoOSS4
No do Procêsso: 2012002828

Inscricao Municipal: 9905 valido Ate:3L/12/2012

Razao Sociah ASSOCIAÇÃO DOS MULADEIROS DE CONGONHAS

CNP.t/CPF: 14.684.465/0001-13

Nomê Fãntasia:

EndeÍeco: RUA SAO BRAS DO SUACUI, 27 - DOM OSCÁR - CONGONHAS - MG - CEP: 36415000

AÍIVIDÂDES:

PRINCIPAL - 595. ATIVIDADES ÀSSOCIAÍIVAS NAO ESPECTFICADAS ANTERIORMENÍE

INICIO DAS ATMDADES: 03/10/10

Orgao apenas expedidor: Secretaria t'luÍricipal de Financas

Liberado atravês dos pareceres das Secretarias envolvidas no processo; 2012OO2a2a

AREA UTILIZÂDA: O,OOM2

Observacoês / Ressalvas ou RestÍicoes:
PMC 2012002828

ÀVISO: O PRESENTE ALVARÁ DEVERÁ SER AFIXADO EM LUGAR VISÍVEL

Data de êmissaot 20103/2012 CONGONHAS, 20-março-2012

GERÂLDA APARECIDA AüBROSIO
Diretoria de Tributacao e de Fiscalizacao
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ATESTADO DB FUNCTONAMENTO

Aresto para os devidos fins que a ASSOCIAÇÃO pOS MULADEIROS
DE CONGONHAS, entidade privada sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ sob o no

14.684.46510001-13, sediada na Rua São Brás do Suaçuí, 27, Dom Oscar, nesta

cidade de Congonhas/MG, fundada aos 20 de setembro de 2011, está em pleno e

legr:lar funcionamento desde a data de sua fundação, cumprindo cor1l suas finalidades

estatutárias, sendo seus diretores pessoas idôneas e que os cargos de sua Direção não

são remunerados, de acordo com o seu Estatuto.
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Congonhas, l2 de novembro de 2012.
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ASSOOAçÃO DOS MUIÂDETROS Dt CONGONHAS
PRINCIPAIS ATIVIDADES

1. Reuniões
1.1 Reuniões mensais pera promoção de esdarecjmentos, oriênteçõg técnicas, interação entre os

cavaleiros e avaliação da agenda de eventos.

2. Organizaçâo e participação de er€ntos
2.1 Planejamento, organização e execrrção d€ tropeadas de Congoírhas à Aparecida do NoÉe. Por

quatro anos consecuüvos, desde 20G), a AssociaÉo promo\rê esse importante evento propiciando a

interação de seus cavaleiros com o meio ambiente, com a clr]turã, o espoÍte e a religião.

2.2 Participações em eventos e festiúdades. A AssociaÉo dos Muladeiros de Congonhas, a convite
de outras associações e erfiidades, vem participando das pÍincipais Íestas e atividades eqüestre do

município e de outras cidades do entomo, sempíe d€ forma d[rra e ordeira, eleryando e diwlgando o nome
do município, a saber:

a- Cavalgada @ngonhas a Piedad€ dos 6€rais

b. Festa da Paróquia São Gonçalo em Belo Vale, nas suas úês edições

c. Tropeada Lagoa Dourada 2O12, em duas ediçôes

d. Cavalgada anual do Ribeirão do Eixo a São Gonçalo do Ba@, nas suas duas ed(Ées
e. Cavalgada Congonhas a Bituri
f. Cavalgada Entre Rios a Cachoeira do Diniz

g. Câvalgadas de interação e lazer para as localidades do Maranhão, 9nta Quiteria, Fazenda da

Castanheira, Jeceaba, Câeteno Lopes, PequeÍi, enbe oútroe
h. PartícipaÉo em festiüdades cíücas e religiosas a erernplo do 7 de Setembro e a Cavalgada da

Sântâ Cruz

cNoa

,-_ A AssociaÉo dos Muladejros de Congonhas eÍÍteÍde que há uma grande necessidde de se promover

programas e desenvolver proitos que possâm í oÍecêÍ o seí lnnÍl:rno a partir do reconhecímento de sua

cultura, de suas capãcidades e habílidad€s, resgatando valores indiüduais e coletivos, com o objetivo de

tornar as pessoas capazes de trãnsfoÍmar pâra rnelhor sua realklade e a da sociedade como um todo. Para

isso, já vem motÍlizando cavaleirc e muldeiros, aomo Eídad€iÍc '4entes de urisÍÍro voluntários de

Congonhas", em cada cidade ou lugareio üsitado, É gue esta é uma forma coínprorradameÍte eficaz e de

bâixo custo pâra êyidêndaÍ e promover, ainda mais, o município no cenário nacional e internacional

(turismo, agronegricio, ernpreendedorismo, inv€stimentos, etc.).

3. Projeto 2013
3.1 Para agenda de sentos de m13, a Assrcdâão iniciou o plan€jamento do Projeto da 1!

TÍopeada dos Muladeiros de CoíEoíthas, pela Esúada Real, camir*ro yelho. Para €ste fim, elaborou-se um

plano de úâbalho, junto à PreÍeÍhrra de Congoeihas, visando pc.í'bilitaÍ a oreanção deste evento que, eo

ser concluído, será um marco rul história do troÍr€riÍismo e parâ os cayâleiros e aficionados do meio

eqüestre do Municipio de Congonha.



efetuados mediante remuneração, paÍa caractelzaÍ os fins e a natureza predominante da entidade e

exerce atividades de educação. de cultura, inclusive artísticas, ou filantrópicas, estas de caráter
indiscriminado. predom inantemente.

VllÍ - histórico da entidade mencionando objetivos, beneficios à população, justificativas à
proposição de declaração de utilidade pública;

IX - Alvará de Licença para Localização e Funcionamento.
Parágrafo único. E vedada a formalização de processo pendente de documentação.

Art. 4" As entidades declaradas de utilidade pública, salvo por motivo de força maior devidamente
comprovada, ficam obrigadas a apresentar relatório. até o dia 30 de abril de cada ano civil anterior, devidamente
acompanhado do demonstrativo da receita e da despesa realizada no período.

Art. 5o Será cassada a declaraçâo de utilidade da entidade que:

l - deixar de apresentar, durante três anos consecutivos, o relatório a que se refere o artigo
precedente.

ll - se negar a prestar serviço compreendido em seus Íins estatutáriosi
llI - retribuir por qualquer forma os membros de sua diretoria, ou conceder lucros, bonificações ou

vantagens a dirigentes, mantenedores ou associados.

Art. 6o A cassação da utilidade pública será feita em processo, instaurado ex oÍicio pelo Chefe do
Ex€cutivo, ou mediante representação documentada.

Pârágrâfo único. O pedido de reconsideração do decreto que cassar a declaração de utilidade
pública não terá efeito suspensivo.

Art. 7'Esta lei entra em vigor na data de sua publicação

Art. 8o Revogam-se as disposições em contrário. em especial a Lei n." 2.148, de 5 de novembro de
t997

Congonhas,29 de novembro de 2002

CU,ALTER PEREIRA MONTEIRO
Prefeilo M uD iciDal

A Legislação municipal é silente quanto a declaraÇão de utilidade pública por uma Lei específica
e tâmbém não pronuncia sobre as entidades que não tenham funcionamento no Municipio.

A Lei Municipal 2.393, dispõe sobre a declârâção via CERTIFICADO DE UTILIDADE
PUBLICA MUNICIPAL, expedido pelo Executivo.

Apesar do certificado. nos órgãos há exigência da lei municipal de declaração de utilidade
pública, sendo que com o certificado. poderá haver a cassação da utilidade pública e com a lei, somente a

Íevogâção da lei por outra lei.

Com a declaração de utilidade pública municipal. estará reconhecendo o Município o interesse da

coletividade nas atividades da entidade em questão.

A proposta está devidamente motivada

Ao analisar a documentação juntada. constatamos que há divergência na data de início das

atividades constante no ATESTADO DE FUNCIONAMENTO e os demais documentos, mas tal

ocorrência não inviabiliza a aprovação enr questão.

ô
O projeto é legal e constitucional



Este é o rosso parecer, smj.

ú
Adriano Melillo

PROCURADOR DO LEGISLATIVO

n Comissão de Legislação Justiça e Redação Final

E Comissão de Obras e Serviços Públicos
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Câmara Municipal de Congonhas

Olie io n" 0-1712 0l.l/Sccreta ria

Congorhas. 05 de leverciro de 201 i.

Ixnro. Sr.
.losÍ: ut EnriIrAs coRDEtlto
Prefcito Municipal

,\ssunt{}: ( orttr rrt icitcàr'r

Cor.nunicau.ros a V.llxa. que o Plojeto de Lei 067/2012 que declara de utilidade pirblica a

.Àssociação dos IMuladeiros dc Congonhas loi enviado ao arquivo. haja vista o tét'mino da
Legislatura. na tirnna do disposto no artigo 1:17 c parágrafos, ir.r verbis:

"Art. 147 - No início de cada legislatura, a N4esa ordenará o arquivamento de todas as proposições
apresentadas na legislatura anterior que se achem sem parecer, exceto as proposições sujeitas à deliberação
em píazo cedo.

§ 10 - Qualquer Vereador poderá requerer o desarquivamento e retramitação de proposição

arquivada na forma deste artigo, sendo considerado o seu autor, salvo se o autor da proposição estiver no
exercício do mandato.

§20-Apropos
emendas e substitutivos".

ição desarquivada, fica sujeita a tramitação, não prevalecendo pareceresl

t\ tcr.tc iosar.ne nte

l'il tlo li:r rllosrt
a Me sa l)irelo ra

('iiurara Nlunicipal tle Congonhas
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CN ocCongonhas, l7 de dezembro de 2012.

À
Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final - CLJR

PARECER

Versa o projeto sobre declaração de utilidade pública.

A competência de iniciativa é do Executivo, sendo que o projeto foi por este proposto.

Há uma regra instituída pela União, para a declaração de utilidade pública, que abaixo
elencamos:

LEI NO 91, DE 28 DE AGOSTO DE 1935.

Determina regras pelas quaes são as sociedades declaradas de utilidade publica.

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil:

Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sancciono a seguinte lei:

Art 1o As sociedades civis, as associaÇÕes e as fundaçÕes constituidas no paiz com o fim exclusivo
de servir desinteressadamente á collectividade podem ser declaradas de utilidade publica, provados os
seguintes requisitos:

a) que adquiriram personalidade juridica;

b) que estão em eÍfectivo funccionamento e servem desinteressadamente á collectividade;

ê}{ue-ê€a€ês4e€ua-dirc€to+i+nêê€áê-r€mufl e{ádos.

c) que os cargos de sua diretoria, conselhos fiscais, deliberativos ou consultivos náo são
remunerados. (Redacâo dada oela Lei n" 6.639. de 8.5.1979)

Art. 2" A declaÍação de utilidade publica será feita em decreto do Poder Executivo, mediante
requerimento processado no Ministerio da Justiça e Negocios lnteriores ou, em casos excepcionaes, ex-
officio .

Ref:.: Proieto de Lei 067/2005 - declarâ de utilidade pública â ASSOCIACAO DOS
MULADEIROS Df, CONGONHAS.

Paragrapho unico. O nome e caracteristicos da sociedade, associação ou fundaÇâo declarada de
utilidade publica seráo inscriptos em livro especial, a esse fim destinado.

Art. 3o Nenhum favor do Estado decorrerá do titulo de utilidade publica, salvo a garantia do uso
exclusivo, pela sociedade, associação ou fundaçáo, de emblemas, flammulas, bandeiras ou distinctivos
proprios, devidamente registrados no Ministerio da Justiça e a da menÇão do titulo concedido.

Art 4" As sociedades, associaÇÕes ê fundaçÕes declaradas dê utilidade publica flcam obrigadas a
apresentar todo os annos, excepto por motivo de ordem superior reconhecido,a criterio do ministerio de
Estado da Justiça e Negocios lnteriores, relação circumstanciada dos serviços que houverem prestado á
collectividade.

ô



Cântartt Mttnicipal, aos 09 tte lemciro de 2013

Iiolêr'c-se uo Projeto de Lei íJ6712072 cluc clcclala rle utilidtclc
pública a "Associação dos Muladeiros de gonhas, que ua fbnr.ra regirr.rcnlal. é
cncanriuhatlo ao arcluivo. hirja vista <r latLrra.

l'ereulor il eruIdo Ilurbosrr
Itresidení u l'Iesu Diretoro
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Paragrapho unico. Será cassada a declaraçáo de utilidade publica, no caso de in
disposjtivo, ou se, por qualquer motivo, a declaraÇão exigida não for apresentada em
consecutivos.

Art 5" Será tambem cassada a declaração de utilidade publica, mediante representaÇáo
documentada do Orgão do Ministerio Publico, ou de qualquer interessado, da séde da sociedade,
associação ou fundação, sempre que se provar que ella deixou de preencher qualquer dos requisitos do
art. 1o.

DECRETO N. 50.517. D E 02 DE MAIO DE 1961,

Regulamenta a Lei no 91, de 28 de agôsto de 1935 que dispõe sôbre a declaração de utilidade
pública.

O PRESIDENTE DA REPUBLICA , usando da atribuiÇão que lhe confere o artigo 87, atem l, da
Constituição,

DECRETA:

Art 10 As sociedades civis, associaçóes e fundaçÕes, constatuídas no paÍs, que sirvam
desinteressadamente à coletavidade, poderào ser declaradas de utilidade pública, a pedido ou " ex-ofiicio
", mediante decreto do Presidente da Repúbljca.

Art 2" O pedido de declaraÇão de utalidâde pública será dirigido ao Presidente da República, por
intermédio do Ministério da Justiça e Negócaos lnteriores, provados pelo requerente os seguintes
requisitos:

a) que se constituiu no paísi

b) que tem personalidade juridica;

c) que estêve em efetivo e contínuo funcionamento, nos três imediatamente anteriores, com a exata
observância dos estatutos,

d) que não sáo remunerados, por qualquer forma, os cargos de diretoria e que náo distribui lucros,
bonificados ou vantagens a dirigentes, mantenedores ou associados, sob nenhuma Íorma ou pretextos;

e) que, comprovadamente, mediante a apresentaçáo de relatórios circunstanciados dos três anos de
exercício anteriores à formulação do pedido, promove a educaçáo ou exerce atividades de pesquisas
caentificas, de cultura, inclusive artisticas, ou Íilantrópacas, estas de caráter geral ou indiscriminado,
predominantemente.

f) que seus diretores possuem fôlha corrida e moralidade comprovada;

realzad€-n€-BeÉi€C€-aâterioÊ

g) Que se obriga a publicar, anualmente, a demonstraÇão da receita e despesa realizadas no perÍodo
anterior, desde que contemplada com subvençáo por parte da União, neste mesmo perÍodo. (Redacão
dada oelo Decreto no 60.931 , de 4.7.1967)

Parágrafo único A falta de qualquer dos documentos enumerados neste artigo importará no

b
arquivamento do processo

Art. 60 Revogam as disposiçÕes em contrario.

Rio de Janeiro, 28 de agosto de 1935; 1140 da lndependencia e 47" da Republica.

GETULIO VARGAS
Vicente Râo
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Câmara Municipal de Congonhas
Casa clo [-,egislativo Vereador Enio da Gama

RliQt I IiRI MtrN'r'o,.'*' .oH.?vzo r s

Fl,rmo. Sr.
Adivar Gcraldo B:rrbosa
Presidente da Mesir Diretora

O Vereadol que o presente subscrevc. enr confbrmidacle conr o texto regintentâl vigente,
otrviclo o I)lenário. r'c-quer r V I--xa. o tlesalcluivanrento tk't Projeto de Lei 067/2012 quc declaro de
utilitlodc priblicu u Associuçtio tlos Muladeiros de Congonhas e clo Projetu de Decreío Legislativo
037/2012 qtrc dcnontino u Ruo,l do bairro Novo Cunrpinlro. cnviados ao arquivo pelo fim da
Legislatura. pala qu!'relonlem ao seus 1r'âniites legulares. por serenl materias de relevante interesse
público.

('ânrala Municipal de ('ongonhrs.05 tle levereiro dc 201i.

RodolÍb a Sih a
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Art 3" Denegado o pedido, náo poderá ser renovado antes de decorridos dois anos, a
da publacaçâo do despacho denegatório.

Parágrafo único. Do denegatório do pedido de declaraçáo de utilidade pública caberá
reconsideraÇão, dentro do prazo de 120 dias, contados da publicação.

Art 40 O nome e características da sociedade, associaÇáo ou Íundação declarada de utilidade
pública, serão inscritos em livro especial, que se destinará, também, à aveÍbação da remessa dos
relatórios a que se referê o artigo 5o.

6edâ €âer a€-+IlflistéÍl€-de-J {,trça-€-Neg€€iês lnteriêreq Íela içês-que

Art. 5" As entidades declaradas de utilidade pública, salvo por motivo de fôrça maior devidamentê
comprovada, a critério da autoridade competente, flcam obrigadas a apresentar, até o dia 30 de abril de
cada ano, ao Ministério da Justiça, relatório circunstanciado dos serviços que houverem prestado à
coletividade no ano anterior, devidamente acompanhado do demonstratavo da receita e da despesa
Íealizada no período ainda que não tenham sido subvencionadas. (Redacão dada Delo Decreto no

60.931. de 4.7.1967)

Art 60 Será cassada a declaraçâo de utilidade pública da entidade que:

a) deixar de apresentar, dirante três anos consecutivos, o relatório a que se refere o artigo
procedente,

b) se negar a prestar serviço compreendido em seus fins estatuários,

c) retribuir por qualquer Íorma, os membros de sua diretoria, ou conceder lucros, boniÍicaçÕes ou
vanlagens a dirigentes, mantenedores ou associados.

Art 7o A cassação da utilidade pública será feita em processo, instaurado " ex-offício " pelo Ministério
da Justiça e Negócios lnteriores, ou mediante representaçâo documentada.

Parágrafo único. O pedido de reconsideraçáo do decreto que cassar a declaraÉo de utilidade
pública não têrá efeito suspensivo.

Art 8" Êste decreto entrará em vigor na data de sua publicação revogadas as disposiçÕes em
contrário.

BrasÍlia, em 2 de maio de 1961, 140" da lndependência e 73" da República.

JÂNIo OUADROS
Oscar Pedroso Horla

A Constituição Federal vigente. inovou elevando o Município à condição de ente da Federação.

Outrogando-lhe autonomia política, que constitui na possibilidade de legislar e administrar assuntos de

interesse local, bem como arrecadar tributos que lhe competem.

Apesar desta âutonomia, deve ser observado pelo Município, todos os princípios e regras

obecedidos pela Carta Magna, que possui hierarquia superior a qualquer outra norma legal.

A declaração de utilidade pública vincula-se ao interesse da coletividade. Dessa forma, ao

trabalhar em favor desse interesse. a entidade adquire uma utilidade que, voltada ao bem estar social,

constitui utilidade pública.

§,

Diógenes Casparini, em artigo de sua lavra intitulado "Associação de utilidade Pública:

Declaração", elenca os requisitos retro da seguinte forma:
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PREFEITURA MUNICIPAL DE GONGONHAS
CIDADE DOS PROFETAS

io n' PM( /SHCOVr0457261r.

Exmo. Sr.

Adivar Geraldo Barbosa

Presidente da Câmara Municipal de CONGONHAS/MG

Assrrnto: Informação.

Congonhas. l5 de lêvereiro de 2013.

LEITURA EM PLENÁRIO

: Reunião r:'í '

EM t'i I c'J I J;t
(]ÁMÂRâ tlU}flCIPAt DO COI{GfiHAS. IlO

Seúor Presidente.

Em resposta ao Oficio n" 047/2013/Secretaria. de 05 de fevereiro de 2013. de autoria

de V.Exa., o qual intbrma a cerca do arquivamento do Projeto de Lei 06712012, que trata da

concessão de Título de Utilidade Pública à Associação dos Muladeiros de Congonhas e que se

encontra arquivado devido ao término da Legislatura anterior, informamos a essa Digníssima Casa

que é de total interesse do Executivo Municipal que tal projeto seja desarquivado e retome a sua

tramitação normal, tendo em vista os relevantes serviços prestados por essa entidade à sociedade

congoúense, em especial. no que tange às ações voltadas para o Turismo. o Agronegócio e o

Empreendedorismo local.

Aproveitamos o ensejo para nossa maniÍêstação de apreço e consideração e

subscrevento-nos.

Atenciosamente-

vl, I i,l
Lúcio de

Secretário M

--\ <--'r -l \ -ú--)-} -l (.) \
Souza Coimbra \
unicipal de Governo

l

Assrnatura do ResPonúv

RMC
el

PRAÇAPRES|DENTE KUBTTSCHEK, 135-CENTRO-CoNGONHAS-MG-CEP;3€É1Í000-TEL.:(31)3731-1300'F/ü;(3',1)3731-1188-wuwconsonhasmggovbí
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"Normalmente, exige-se para a prática desse aÍo, que a associação: a)
no Brasil; b) tenha personalidade jurídica; c) sirva perene, desinteressada e
coletividade, ou um de seus segmenÍos, a um certo bmpo e nos termos de

e
seu esf uto; d)

não remunere seus direÍores; e) não dsitribua a seus sócios lucro, dividendo ou vantagem,
seja da especie que for. Destarte, a declaração só será legitima se presenÍes esses
pressuposlo". (in: Revista de Direito Público, São Paulo, Malheiros, no 77, ano XlX,
janeiro/março de 1986, p. 167).

A legislação Irrunicipal dispÕe o segLrinte:

LEt No 2.393

DISPÔE SOBRE A DECLARAÇÃO DE UTILIDADE PÚBLICA E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS-

A Câmara Municipal de Congonhas aprovou e eu. Prefeito Municipal, sanciono e promulgo a
seguinte lei

Art. l" As entidades beneficentes de assistência social, as sociedades civis, as associações e as

fundações. constituídas e em funcionamento no Municipio de Congonhas, que sirvam à coletividade, sem fins
lucrativos podem ser declaradas de utilidade pública, provados os seguintes requisitos:

I - adquiriram personalidade jurídica:
Il - estejam em efetivo e regular funcionamento. no Município, há mais de um ano e sirvam à

coletividade:

Art. 2" Para que seja declarada de utilidade pública deverá constar em seu estatuto:
l - que aplicam integralmente suas rendas, seus recursos e eventual resultado operacional na

manutenção e desenvolvimento dos obietivos institucionaisl

ll - que não remuneram e nem concedem vantagens ou beneficios. por qualquer forma ou título, a
seus diretores, conselheiros, sócios. instituidores, benfeitores:

lll - que nâo distribuem lucros, dividendos, boniÍicações ou vantagens, participações ou parcela do
seu panimônio, a dirigenles mantenedores ou associados, sob nenhuma forma ou pretexto;

lV - que destinarem. em caso de dissolução ou extinção, o eventual patrimônio remanescente a
outra entidade congêneÍe;

V - que não se constituirem de patrimônio de indivíduo(s) ou de sociedade sem caráter beneficente.

Art.3'São documentos necessários à obtenção do Certificado de Utilidade Pública Municipal;
I - requerimento ao Chefe do Executivo, solicitando declaração de utilidade pública municipal,

contendo nome. forma jurídica. endereço e objetivo social da entidade, assinado pelo representanle legal, também
identificado (nome. RC, ClC, endereço. estado civil, profissão)l

ll - cópia autenticada do estatuto social e certidão de seu registro em cartório no livro de registro
das pessoas juridicas. Se a entidade for uma fundaçâo, deverâo ser observados os aft.24 a 30, do Código Civil e

I .199 a I .204, do Código de Processo Civil:

Íll - cópia autenticada do cartão de inscrição no CNPJ do Ministério da Fazenda;

IV - cópia autenticada da ata de eleição dos membros da atual diretoria da entidade, devidamente
registrada no Cartório de Registro de Pessoas Juridicas;

V - qualificação completa dos membros da diretoria atual:
Vl - atestado de funcionamento fornecido por Juiz de Direito, Promotor de Justiça, Juiz de Paz,

Prefeito, Presidente da Câmara Municipal. Delegado de Polícia, ou seus substitutos legais, da comarca em que a

entidade for sediada:

VII - relatório circunstanciado das atividades realizadas pela entidade à coletividade em cada ano
de exercício, anterior à formulação do pedido, discriminando-se os serviços prestados gratuitamente daqueles

íà



Câmara Municipal de Congon
Coso tlo Legislttirut Vereador Ênio d« Guma

has

Congonhas tle e de 201 3

Conrissiro de Legislaçiro, Justiça e llcdação Iiinul.

Ref.: Projeto dc Lei n" 06712012 que declara de utilidade pirblica a "Associação dos Muladeiros de
Congonhas".

nIL,,u'Ór{ro

Trata-se de projeto de lei que declara de utilidade pÍrblica a Associação dos
Muladeiros de Congonhas.

A competência de iniciativa é do Dxecutivo, sendo por ele proposto.

A proposta está devidamente nrotivada e não há nenhuma ilegalidade, nem vício de
inconstitucionalidadc ou cle competência.

Son.ros pela aprovaçâo.

llclntor

Rodollb - l)r'esidente

José Ilernnrdes - Vicc P|rsidente
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Câmara Municipal de Congonhas
Cusa do Le;4isluíivo Vereudor Ênio du G«mo

c ,rh
Congonlras. ......l.8.... a"

( )l(l/r gÍrn

dc 2013.

oON
Comissiro de Obr:rs c Sen iços l'úblicos.

Trata-se de projeto de lei que declara de utiliclade pública a Associação dos
Muladeiros de Congonhas.

Com a declaraçâo cle utilidade pública mr-rnicipal. estará o Município rcconhecendo o
interesse da coletividade nas atividades cla entidade err questão.

A proposta eslá dcvidarnente motivada e não há nenhurna ilegalidade, nem vício de
inconstitucionalidade ou de competência.

Sonros pcla aprovaçào.

Itelator

llcnlcr ol] -

Marcos -

[:duardo -

TC

ner - Presidcnte
Carlos Albnso - Vice P

Sebastiâo - ;ffizl-

l

Rcf.: Projeto de Lci n" 06712012 que declala de utilidade pirblica a "Associação dos Muladeiros de
Congonhas".
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Câmara Municipal de Congonhas
Casa do LegislaÍivo Vereatlor Ênio da Gama

Congon has.

C-'ornissão de Legislação. Justiça e Redação Final

Ref.: Projeto de Lei no 06712012 que declara de utilidade pública a "Associação dos Muladeiros de
Congonhas".

O projeto de lei n'06712012 de autoria do Executivo. após ter sido aprovado
conclusivamente em Plenário. retorna a esta corrissão para elaboração da redação tinal.

Após análise do projeto, verificamos que seu texto está de acordo com a

tecnica legislativa. conlorme determina o Regimento lnterno desta Casa.

Esteeonossorelatório

( U( nrgm'
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de 2013.

ItIIDACÃO FINÀI,
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Câmara Municipal de Congonhas

0.3Í

PnoPosrÇA() I)ra r.t,tI N' 02212013. fl a-

ON

l)eclara dc tltilidadc I'ública a ",{ssoci:rção dos
M uladeiros de (-'ongon has-"

A Câmara Municipal de [-ongonhas, Estado dc Minas Cerais. aprovou a seguinte Lei

Art. l" l-ica declarada de utilidade pública a "Associação dos Muladeiros de Congonhas",
inscrita no CN PJ sob o n' I 4.084.465/000 I - I i. com sede nesta cidade.

.\r1. 2" I..sta Lci entra crn r igor na dala rlc sua pu blicaçâo.

['ârnara MLrrricipal de ( ongonhas. 2l de 0li

Âdi âr rit arbosa
Presid da \l Diretora

Vague uiz tle Souza
Vicc-Presitlcn tc

(l:r r es

Sec rct:i rio
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS
CIDA,DE DOS PROFETAS

LEI N'3.249" DE 3 DE ABRIL DE 2013.

Declara de Utilidade Pública a'Associação dos
Muledeiros de Congonhas.'

A Câmara Municipal de Congoúas, Estado de Minas Gerais, decreta e eu, Preferiír,
sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Aí. 1" Fica declarada de utilidade pública a "Associação dos Muladeiros de
Congonhas", inscrita no CNPJ sob o n" 14.684.465/0001-13, com sede nesta cidade.

ArL 2'Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Congoúas,3 de abril de 2013.

Prefeito de Congonhes

,;i,r.r 
_ ,, 1: .,r

. r { -..'í, - Q J
'- :.1

:C:!RESIDE!'JTE K'JBITSCHEK, 135-CENTRO-CONG0NHAS-MG-CEP:3641$000-IEL.:(31)3731-1300-Flü:(3'1)3731-1188-$iww.congonhas.mg.ggv.br
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